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RESUMO 

Este artigo tem o objetivo demonstrar a importância das técnicas de defesa pessoal e 

seu uso dentro do batalhão do Grupo de Intervenção Rápida Ostensiva (GIRO) do estado de 

Goiás como forma de ação ou reação para conter atividades que colocam em risco a segurança 

da sociedade. A metodologia aplicada foi pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo 

realizada através de um questionário respondido por 56 policiais militares do batalhão. Os 

resultados evidenciam que esses policiais em sua maioria reconhecem a importância da 

qualificação com base no uso da defesa pessoal e do uso da força adequado e para a promoção 

do bem-estar e da segurança de um todo, e que carecem de uma profissionalização por parte 

da instituição de uma forma mais eficaz. Conclui-se que apesar de considerarem de extrema 

importância a capacitação através da defesa pessoal e também sobre o conhecimento do uso 

da força e suas aplicações houve uma divisão de opiniões na avaliação da qualidade do 

treinamento oferecido pela corporação e pode-se concluir a importância de implementar essas 

técnicas de forma eficiente buscando aumentar a profissionalização desses policiais para que 

o trabalho policial seja mais eficaz. 
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ABSTRACT 

 

 This article aims to demonstrate the importance of self-defense techniques and their 

use within the battalion of the Ostensive Rapid Intervention Group (GIRO) in the state of 

Goiás as a form of action or occurrence to contain activities that put the safety of society at 

risk. The methodology applied was bibliographical research and field research carried out 

through a questionnaire answered by 56 military police officers from the battalion. The results 

show that most of these police officers confirm the importance of qualification based on the 

use of personal defense and the use of appropriate force and to promote the well-being and 

safety of the whole, and that they lack professionalization on the part of the institution in a 

more effective way. It is concluded that despite considering training through self-defense and 

knowledge of the use of force and its applications to be extremely important, there was a 

division of opinions in evaluating the quality of the training offered by the corporation and it 

can be concluded the importance of Implement these techniques efficiently, seeking to 

increase the professionalization of these police officers so that police work is more effective. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Polícia Militar é com base na Constituição Federal, um dos órgãos responsáveis pela 

segurança pública atuando frente ao Estado em detrimento da segurança de todos, por isso há 

uma extrema necessidade da capacitação dos agentes de segurança para que diante do 

desenvolvimento de suas atividades rotineiras eles hajam dentro do estrito cumprimento do 

dever legal e também hajam com segurança frente ao perigo que enfrentam no dia a dia. 

Diante disso, ao desenvolver suas atividades a polícia se encontra em situações onde há risco 

de violência ou de fato sua efetivação, por isso a própria atividade policial exige que haja 

capacitação profissional do agente público, o preparo físico com base em técnicas de defesa 

pessoal é uma excelente e eficaz alternativa que pode ser usada nas atividades policias, 

buscando promover a segurança e muitas vezes é utilizada para evitar que tragédias maiores 

aconteçam, por isso o uso seletivo da força e as técnicas de defesa pessoal contidas nos 

manuais da Policia Militar foram incisivamente abordados nessa pesquisa. 

A intervenção dos policiais diante de situações de risco de sua integridade física e da 

sociedade requer que haja um treinamento adequado para a realização de uma segurança 

efetiva, o uso e força física é uma das alternativas para conter a violência, por isso a 

importância do treinamento com base em técnicas de defesa pessoal, pois é um instrumento 

não letal que será usado com força física técnica e selecionada, buscando defender, atacar e 

mobilizar o agressor. Na prática inúmeros fatores influenciam a atitude dos policiais diante 

das situações que exijam sua intervenção, como por exemplo o nível de conhecimento e 

habilidade dessas técnicas, por isso a importância de haver esse preparo, pois é ele que irá dar 

segurança no agir do profissional com base no seu preparo físico agindo assim dentro da 

seleção adequada da força.  

A presente pesquisa examinou a atuação policial na prática, como é o preparo desses 

policiais bem como a frequência em que houve necessidade de agir com técnica de defesa 

pessoal e como foram feitas essas defesas, buscou analisar no meio do batalhão do GIRO 

(Grupo de Intervenção Rápida e Ostensiva) se há policiais  preparados com essas técnicas ou 

se não há, o emprego de tais técnicas estão diretamente ligadas a seleção adequada da força o 

que faz com que o policial haja dentro da legalidade, evitando assim que haja excessos e 

consequentemente sua própria responsabilização além de reprimenda por parte da sociedade o 

que está acontecendo com frequência diante das atividades policiais em que nota-se um uso 

excessivo da força.  

A metodologia adotada para o desenvolvimento da pesquisa foi a de abordagem 



quantitativa onde foi feito um levantamento da quantidade de policiais que possuem o 

conhecimento a cerca do uso seletivo da força e das técnicas de defesa pessoal bem como a 

frequência em que houve a necessidade do emprego desses conhecimentos nas suas 

atividades. Foi elaborado um questionário a cerca do uso da força e do conhecimento das 

técnicas de defesa pessoal onde foram coletadas respostas dos policiais militares do Batalhão 

do GIRO enviado através do Google Forms. Portanto pautado nesse questionário foram 

extraídas conclusões a cerca de como o assunto dessa pesquisa tem sido aplicado na prática.  

Portanto para dar inicio a pesquisa foi feito um levantamento na literatura que aborda a 

legalidade do uso da força policial e suas ações, bem como as técnicas de defesa que podem 

ser utilizadas nas ações policiais com o intuito de uma efetiva ação policial, pautando-se 

sempre na legalidade que é trazida pela legislação e pela Constituição Federal.  

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 DISPOSIÇÕES LEGAIS GERAIS 

 

 A segurança pública é um dever do Estado e é exercida através dos órgãos policiais, as 

policias militares estão expressamente previstas na CF (Constituição Federal) como órgão que 

possui o dever de preservar a ordem pública e também a ordem e segurança das pessoas bem 

como de seus patrimônios, veja:  

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

V - Polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, 

incumbe a execução de atividades de defesa civil. (BRASIL, 1988) 

 

Portanto é responsabilidade da polícia militar promover a segurança da sociedade, o 

próprio ordenamento jurídico destaca que é ela a responsável pelo policiamento ostensivo que 

é aquele em que o policial pode ser reconhecido somente por sua presença, devido ao seu 

fardamento, armamento ou pela viatura, suas características deixa claro a presença de uma 

autoridade que tem o dever de agir caso haja alguma irregularidade no local, dessa forma sua 

presença por si só pode evitar que hajam esse tipo de situação, esse é o modo de atuar do 

Poder de Polícia que nada mais é do que a atividade estatal que limita o exercício de direitos 



individuais buscando o benefício do interesse público, que nesse caso é a segurança de todos 

(CARVALHO, 2020). 

O policiamento ostensivo é também caracterizado pela imediata intervenção quando 

há perturbação da ordem pública, essa atuação deve ser pautada na dignidade da pessoa 

humana buscando sempre atitudes de prevenção antes da repressão mesmo nos casos em que 

há a necessidade do uso da força física, hoje as reprimendas da sociedade estão acontecendo 

em altos níveis diante de uma atitude policial má empregada, é de extrema importância que o 

policial militar conheça  os direitos fundamentais da pessoa humana e como deve preserva-los 

e também possua técnicas adequadas para empregadas a força e seleciona-la com base no caso 

concreto, pois é isso que irá dar legalidade para a sua ação (MEIRELLES, 2016) 

Existe uma norma federal que estabelece diretrizes básicas sobre o emprego da força 

pelos agentes de segurança pública é a Portaria Interministerial n. 4.226 de 31 de dezembro de 

2010, cujo objetivo é promover o respeito aos direitos humanos dentro das ações policiais, 

essa atuação deve seguir uma orientação e padronização buscando reduzir os índices de 

letalidade resultantes de ações policiais. Diante disso, tal norma estabelece que o uso da força 

“deverá obedecer aos princípios da legalidade, necessidade, proporcionalidade, moderação e 

conveniência.” Isso quer dizer que a força adotada deve ser analisada no caso concreto pra 

que se saiba qual meio de proteção será utilizado, a norma estabelece também que antes do 

uso da arma de fogo devem ser adotados no mínimo 2 (dois) meios de menor potencial 

ofensivo, é nessa demanda que se consegue perceber que as técnicas de defesa pessoal podem 

ser empregadas objetivando evitar mortes desnecessárias contendo o agente violador bem 

como promovendo a segurança das pessoas e da própria integridade.  

Considerando além do embasamento na CF e na norma federal há também no Código 

Penal disposições a cerca dos institutos que excluem a ilicitude do fato, ou seja, um fato pra 

ser considerado criminoso ele precisa ser  um fato típico, ilícito e culpável, sendo considerada 

um sistema tripartido de análise do crime, um fato para ser tipicamente criminoso ele precisa 

ser ilícito, e há de fato essa presunção de ilicitude para qualquer delito, porém essa presunção 

é relativa já que existem institutos que excluem a ilicitude do fato que são: a legitima defesa, 

estado de necessidade, e o estrito cumprimento do dever legal ou exercício regular do direito, 

vide: 

Exclusão de ilicitude       

Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato:           

I - em estado de necessidade;  

II - em legítima defesa;    

III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito. 

 



Legítima defesa 

        Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos 

meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de 

outrem.          

        Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no caput deste artigo, 

considera-se também em legítima defesa o agente de segurança pública que repele 

agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém durante a prática de 

crimes. (BRASIL, 1940) 

 

O Código Penal cuidou de dar o conceito do que é a legítima defesa e o que é o estado 

de necessidade, o que quero abordar aqui é que em 2019 houve uma inovação legislativa 

dando embasamento legal para o agir do policial diante de agressão ou risco de agressão a 

vítima mantida refém durante a prática de crimes. No que diz respeito ao estrito cumprimento 

do dever legal, os agentes públicos devem agir de modo a interferir na vida privada dos 

cidadãos para que haja efetivamente o cumprimento da lei. Ademais o art. 23 que trouxe as 

causas gerais de exclusão a ilicitude tratou de atender os princípios de bom-senso e de justiça, 

porém quando o agente ultrapassar limites necessários haverá o excesso, seja no tocante à 

agressão repelida, á situação de necessidade, ao dever legal ou ainda ao exercício regular do 

direito (MASSOM, 2020) 

Depois que foram apresentada as hipóteses de excludentes de ilicitude o próprio art. 23 

do Código Penal, em seu parágrafo único diz: “O agente, em qualquer das hipóteses deste 

artigo, responderá pelo excesso doloso ou culposo”.  

A expressão utilizada “em qualquer das hipóteses” quer dizer que se o agente agir com 

excesso dentro de quaisquer das possibilidades que excluem a ilicitude ele poderá responder 

pelo resultado excessivo que causou, pois este não está amparado pelo instituto, mesmo que o 

agente não tenha tido intenção de se exceder, ele responderá. Cumpre reforçar que dentro 

dessas excludente o que é importante para nós dentro da prática policial são a legitima defesa 

o estrito cumprimento do dever legal, na legitima defesa o excesso é compreendido como a 

atitude em que há emprego de meios desnecessários para repelir a injusta agressão ou quando 

em emprega de forma imoderada. No estrito cumprimento do dever legal se tem que o 

excesso resulta da não observância, pelo agente, dos limites determinados pela lei. O excesso 

é, portanto, uma intensificação desnecessária de um fato típico que estava justificadamente 

amparado pela lei (MASSOM, 2020). 

No Código de Processo Penal Militar há em seu artigo 234 a previsão do emprego de 

força e quais os casos em que é admitida: 

 

Art. 234. O emprego de força só é permitido quando indispensável, no caso de 

desobediência, resistência ou tentativa de fuga. Se houver resistência da parte de 



terceiros, poderão ser usados os meios necessários para vencê-la ou para defesa do 

executor e seus auxiliares, inclusive a prisão de defensor. (BRASIL, 1969) 

 

O artigo mencionado dá legalidade ao uso da força quando este é indispensável para 

conter o agressor ou prevenir que aconteça um delito, se destaca também que essa força deve 

ser aplicada através de meios necessários, ou seja, ela deve ser proporcional a cada caso, 

devendo o policial fazer uma análise da situação fática para poder aplicar a força adequada.  

 

2.2 USO DA FORÇA 

 

 O policial militar atua no controle de ações dos indivíduos diante da sociedade, por 

isso é de extrema importância entender o que é uso de força e o que é violência. Para Bitnner 

(2003, p. 314) a função policial está rodeada de três esferas, sendo a primeira aquilo que a 

sociedade espera perante a polícia diante de um problema da qual ela foi chamada para tratar 

e ela espera um agir policial, segundamente espera-se que a polícia irá atacar o problema de 

prontidão independente do local ou da hora em que ele ocorra, e por fim, espera-se que as 

autoridades não recuem diante do problema e que suas atitudes prevaleçam diante dele. Desta 

forma percebe-se que a o uso da força física e a autorização coletiva corroboram a legalidade 

do uso da força policial.   

 A força é a intervenção compulsória sobre um indivíduo fazendo cessar ou reduzindo 

sua capacidade de agir. O agir do policial militar está cada dia mais em pauta devido a 

população estar em uma posição de juíza da eficiência das soluções que são adotadas por eles, 

de fato há nas atividades rotineiras casos em que o uso da força foi empregado de forma 

excessiva, devido a isso, o avanço da tecnologia mais e informação da sociedade é que essa 

participação da sociedade tem se tornado tão forte. Diante disso não existe mais espaço para 

que um agente de segurança pública atua dentro de condições excessivas, a capacitação 

profissional o torna um agente de que atua dentro da legalidade, o estudo acerca do uso 

adequado da força o torna um profissional além de capacitado, humanizado, ou seja, com 

preocupação genuína sobre seu agir dentro dos ditames legais sem ofender a dignidade da 

pessoa humana. (FAGUNDES, 2017). 

 Diante da importância em se fazer o uso adequado da força a Policia Militar de Goiás 

(PMGO) possui alguns manuais que orientam seus profissionais, existe um manual que dispõe 

sobre os níveis de força bem como um manual de técnicas de defesa pessoal pautado no 

controle, submissão e emprego de instrumentos policiais de menor potencial ofensivo que 

podem e devem ser usados na prática como autodefesa usando a força física como reação 



diante de agressões durante o serviço policial militar. Por isso é importante destacar que os 

princípios da moderação, proporcionalidade, necessidade, conveniência e legalidade são a 

base da seleção da força, e que as técnicas de defesa pessoal são um meio para que se atinjam 

a finalidade de obediência a esses princípios e de conter a imediata violência para que não 

aconteça algo pior. 

 Por fim, o uso das técnicas de defesa pessoal disposto no Manual de Defesa Pessoal 

Policial (GOIÁS, 2023) possui a finalidade de proporcionar ao policial condições para que 

sua atuação seja legal e segura e pra que isso ocorra é necessário o treinamento de cada um 

para que haja domínio e eficiência dos recursos que provém do controle físico, desta forma o 

agente se torna cada dia mais apto a agir dentro da legalidade, gerando a segurança da 

população e de si mesmo e  até mesmo gerando credibilidade e confiança da população no 

trabalho da policial militar.  

 

2.3 DA DEFESA PESSOAL 

 

 O Manual de Defesa Pessoal Policial (2023) começa dando instruções acerca da 

postura corporal que envolve a base que é a posição das pernas, e a guarda que é a posição do 

tronco, braços e mãos que são condições necessárias para que sejam aplicadas as técnicas de 

defesa pessoal. Em seguida há e modalidade de técnicas de defesa das quais têm o bloqueio 

com membros superiores e inferiores e a esquiva sendo ela de 9 (nove) maneiras diferentes. 

Bem como há técnicas de amortecimento de queda (rolamento para trás e frente), técnicas de 

projeções (pra frente, lado, utilizando o quadril), técnicas de contra-ataque (soco, cotovelada, 

chute, joelhada), imobilização (pelo punho, pelos dedos, pelo cotovelo, pelo pescoço, 

algemamento emergencial), técnicas contra imobilização (estrangulamento com saída lateral 

ou com projeção frontal), técnicas de emprego do bastão policial (tonfa, BP-60 ou retrátil, 

Bastão Intensificador de Pressão, seus usos e imobilizações.), e por último dispõe sobre 

técnicas de retenção de arma de fogo (GOIÁS, 2023).  

 Nas técnicas de defesa há o uso dos membros superiores e inferiores que objetivam 

diminuir, interceptar, desviar e ou conter o impacto de uma agressão através do bloqueio e/ou 

da esquiva. O bloqueio é a técnica que visa minimizar a agressão contundente e a redução da 

distância perante o agressor utilizando os membros superiores e/ou inferiores como anteparo 

para conter essa agressão. E esquiva é a técnica do movimento corporal de desvio do ataque 

podendo gerar uma aproximação ou distanciamento para que haja um melhor ângulo para 

resposta, podendo ser ela de acordo com o manual em estudo de 9 (nove) direções diferentes.  



 A terceira modalidade trata das técnicas de amortecimento de queda, que nada mais é 

do que a redução do impacto do corpo ao solo objetivando proteger algumas partes do corpo 

de modo que com a queda sejam evitadas lesões, consiste no emprego de rolamento para 

frente ou para trás, em seguida há as técnicas de projeções que são baseadas na força física 

para desestabilizar e provocar a queda do agressor para que seja contido e/ou imobilizado. O 

contra-ataque visa cessar ou contrapor e agressão por meio de joelhadas, chutes, socos e 

cotoveladas que visam dar ao policial militar condições para aplicar outras técnicas de defesa 

de domínio, essas podem ser aplicadas até que a agressão pare.  

Segundo o mesmo Manual de Defesa Pessoal Policial (2023) a imobilização é a 

finalidade mais almejada quando se trata da luta corporal, pois dela deriva que haja o fim de 

agressões e/ou da resistência: 

Técnica de controle físico mediante movimento de alavanca, rotação, pressão, torção 

ou forçamento de articulações, com a finalidade de conter, imobilizar, reduzir a 

capacidade de reação/resistência, de modo a viabilizar o emprego de técnicas que 

proporcionem condições de domínio e redução do risco à integridade física dos 

envolvidos (GOIÁS, 2023, p. 47) 

 

 Tal modalidade pode ser realizada através da imobilização pelo punho, pelos dedos, 

cotovelo e pescoço, ela engloba também o uso de algema de forma emergencial podendo 

haver a imobilização ou não a depender da resistência, sendo o primeiro caso realizado com 

apoio, um policial faz a mobilização e um segundo faz o algemamento, nessa modalidade há 

diferentes técnicas a serem empregadas que variam de acordo com a posição da pessoa 

resistente, podendo este estar de pé, deitado de barriga para cima, deitado de barriga para 

baixo com o sem o apoio do policial militar para que permaneça deitado. Outra técnica de 

imobilização entra agora em uma modalidade diferente, essa consiste em se defender da 

tentativa de imobilização por parte do agressor.  

 Na técnica de emprego do bastão policial visa reduzir, imobilizar e conter a 

capacidade do agente em reagir ou resistir, proporcionando condições de domínio e reduzindo 

assim o risco da integridade do envolvidos, pode ser usado bastão tipo tonfa, retrátil, BIP ou 

BP-60, ambos possuem técnicas de uso que podem ser de forma de defesa ou ataque. A última 

técnica mencionada deve ser empregada no caso em que houver risco de que o policial seja 

atacado para que seja retirada sua arma de fogo, são técnicas de retenção de arma de fogo, que 

é a proteção individual visando proteger que sua arma seja retirada protegendo assim a si 

mesmo e outros. Percebe-se que todas as técnicas citadas pelo manual possuem nível de 

gravidade e resistência, logo elas são aplicadas de acordo com o modo e a progressão da 



agressão, não há uma ordem a ser seguida, o policial deve fazer uma análise da situação fática 

e adotar a medida necessária para que seu agir esteja pautado na proporção e legalidade. 

 

3 METODOLOGIA 

 

 O presente artigo fez um levantamento de informações a respeito do dia a dia prático 

do policial militar do Grupamento de Intervenção Rápida e Ostensiva (GIRO) da cidade de 

Goiânia, Goiás, bem como uma análise de suas qualificações, níveis de conhecimento das 

técnicas de defesa pessoal e do uso da força de forma a atender a proporcionalidade, 

necessidade e legalidade. Pra poder analisar a experiência desses profissionais fez-se o uso de 

pesquisa bibliográfica, ou seja, leitura de livros, artigos, leis, Constituição Federal, Normas e 

demais pesquisas publicadas no próprio acervo da Polícia Militar de Goiás. 

 Foi realizado também uma pesquisa de campo que é um estudo realizado diretamente 

com a fonte pesquisada, ou seja, uma coleta de dados do uso de técnicas de defesa pessoal por 

parte do GIRO, foi aplicado um questionário de forma pelo Google Forms e enviado para o 

grupo de WhatsApp que contém todos os policias efetivos do referido batalhão pra que cada 

um acesse o link e responda de forma pessoal. 

O questionário conta com 17 perguntas e levantou uma análise quantitativa a respeito 

de: graduação na hierarquia, sexo, tempo de profissão, conhecimento a cerca do uso de 

técnicas de defesa pessoal como um nível de resposta da força policial, se há domínio dessas 

técnicas ou de alguma arte marcial, a frequência de situações em que foi necessário empregar 

a força física, se já fez o uso de algemamento emergencial ou de luta corporal, o grau de 

importância do treinamento de técnicas de defesa pessoal, se houve esse treinamento dentro 

do curso de formação policial ou de aperfeiçoamento por parte da corporação, a qualidade 

desse treinamento, se há recursos necessários dentro do batalhão para que oferte um 

treinamento adequado através de esquipamentos, instalações e instrutores qualificados, se já 

houve situações dentro da atividade policial que teve que aplicar na prática o uso da defesa 

pessoal, como foi essa experiencia e se houver lesões ou incidentes como resultado, e por fim 

se o policial acredita que o treinamento em defesa pessoal pode contribuir positivamente para 

o seu bem-estar e segurança no trabalho.  

As respostas foram analisadas com base no estudo do método quantitativo que é 

segundo Gil (2006) uma pesquisa que considera que tudo pode ser contável, por isso as 

informações coletadas podem ser demonstradas por números e assim podem ser classificadas 

analisadas de forma concreta. 



4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE DOS POLICIAIS E DA AMOSTRA DA 

PESQUISA 

 

  Os dados coletados na pesquisa realizada no batalhão do Grupo de Intervenção 

Rápida Ostensiva (GIRO) que é composto por equipes que trabalham através do moto 

patrulhamento tático e por equipes de apoio em viaturas com cubículo para que seja feita a 

condução dos presos que também segue as diretrizes de um patrulhamento tático. O GIRO 

visa combater principalmente indivíduos infratores que utilizam motocicletas como meio de 

fuga, que aproveitam dos horários de grande fluxo de carros pra escapar entre eles já que 

diante dessas situações as viaturas encontram dificuldades em se deslocarem devido ao 

trânsito intenso, devido a isso foi desenvolvido um trabalho com emprego de técnicas 

especiais de pilotagem que permitem que os policiais do GIRO realizem deslocamentos de 

alto risco durante o dia principalmente em situações em que há obstáculos de passagem 

fazendo com que reduza drasticamente o tempo de resposta aos chamados policiais. Os 

policiais do batalhão trabalham em uma escala de doze por sessenta horas e sua sede fica 

localizada na rua 1007 setor Pedro Ludovico em Goiânia.  

A pesquisa foi realizada com 56 policiais militares com patente de soldado a tenente-

coronel todos eles do sexo masculino e a principal abordagem é reconhecer a importância do 

preparo policial dentro das técnicas de defesa pessoal e uso da força, um dado bastante 

relevante pra esse estudo apesar de já se ter uma base do tempo de serviço devido a graduação 

na hierarquia é realmente o tempo de prestação de serviço público pra que com isso consiga 

extrair quantas vezes em determinado tempo esses policiais precisaram fazer o uso de força. 

 

1. Tempo na polícia militar 

Resposta Frequência Percentagem 

1 a 5 anos 

11 a 20 anos 

21 a 30 anos 

6 a 10 anos 

Total 

8 

12 

7 

29 

56 

14,3 

21,4 

12,5 

51,8 

100,0 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

 



 Percebe-se que 51,8% dos policiais pesquisados possuem de 6 a 10 anos de carreira, 

tempo suficiente pra que relatem se houve a necessidade do uso das técnicas de defesa pessoal 

e como está sendo o preparo do policial militar diante de situações em que precisa fazer o uso, 

e se há orientação suficiente e recursos adequados para o treinamento.  

 

4.2 CONHECIMENTO E DOMÍNIO DE DEFESA PESSOAL  

 

A respeito do conhecimento das técnicas de defesa pessoal ou de alguma arte marcial 

ou até mesmo o domínio dessas técnicas 26 policiais responderam que não possuem nenhum 

conhecimento delas, o que pode revelar uma falta de capacitação tanto com teorias quanto de 

treino físicos, a profissão policial em muitas situações práticas irá exigir o emprego desse tipo 

de força quando estiverem diante de situações de risco, de resistência, de comportamento não 

cooperativo por isso ficou comprovado a relevância do conhecimento de tais técnicas nessa 

profissão, além do que, por se tratar de uma polícia ostensiva rápida que possui como um dos 

seus objetivos ser a primeira a chegar em situações de necessidade da intervenção policial 

esses dados coloca em dúvida a eficiência do policiamento desse batalhão diante das 

ocorrências em que necessita de intervenção física por parte dos policiais e diante do 

desconhecimento das técnicas que podem ser empregadas nessas situações. 

 

2. Conhecimento ou domínio de técnicas de defesa pessoal ou alguma arte marcial 

Resposta            Frequência Percentagem 

Não 

Não sei responder 

Sim 

Total 

26 

1 

29 

56 

46,4 

1,8 

51,8 

100,00 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

O próprio Manual de Defesa Pessoal (2023) escrito pela Polícia Militar de Goiás deu 

instruções a cerca da defesa pessoal não com base somente em artes marciais bem como 

baseado em métodos de defesa para conter uma possível agressão buscando a proteção da 

integridade física de si e de outrem o que é um dos deveres da PM. Inúmeros meios foram 

adotados pelo Manual pra que sejam aplicados quando a situação específica pedir abordando 

desde a postura inicial do policial até a forma em que ele poderá fazer imobilização seja com 

o próprio corpo, seja com o uso de bastão, seja com o uso de arma de fogo.  

Buscou saber entre os policiais que já fizeram o uso da defesa pessoal no trabalho 



ostensivo qual tipo de ocorrência em que houve a necessidade de fazer o uso dessas técnicas, 

foi constatado que a maior aplicabilidade está nas ocorrências de intervenção em que ocorre 

vias de fato, perturbação do sossego, desacato e também nos chamados que acontece violência 

doméstica. Em relação a frequência obteve-se o resultado de que 62,5% dos policiais 

raramente se deparam com situações em que precisa empregar a força física que requer 

habilidades de defesa pessoal para conter um agressor, veja: 

 

3. Frequência de necessidade de empregar força física para conter um agressor. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

4. Frequência da necessidade de realizar algemamento emergencial de um agressor. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 



Apesar de se concluir que 46,4% dos policiais raramente precisaram fazer um 

algemamento emergencial e de 62,5% raramente tiveram frequência em se deparar com 

situações em que precisa empregar a força física há ainda os demais policiais que superam 

aqueles que não se envolveram raramente, sendo 53,6% os que relataram ser dentre 

frequência diária, mensal e semanal para o uso de algemamento emergencial e 37,5% os que 

diariamente, mensalmente e semanalmente já se depararam com a necessidade de fazer o uso 

da força física que requeiram habilidades de técnicas de defesa pessoal, logo percebe-se que 

há nas atividades rotineiras policiais situações em que tem necessidade de fazer o uso de força 

física como também de ser feita o algemamento emergencial.  

A literatura entende através do POP e do Manual de Defesa Pessoal Policial que há 

uma importância no preparo do policial militar dentro das suas atribuições de polícia 

ostensiva, pois atuam diretamente na reprimenda criminal e por isso há essa extrema 

necessidade do preparo do policial, pois este está diretamente ligado a eficiência de agir 

conforme cada caso concreto, portanto em inúmeros casos vemos que policiais despreparados 

podem contribuir de forma negativa na segurança das pessoas, quanto a isso busca-se a 

relevância do treinamento de defesa pessoal dentro da PMGO.  

 

5. Relevância da realização do treinamento constante em defesa pessoal ofertado pela PMGO. 

Resposta Frequência Percentagem 

Não 

Não sei responder 

Sim 

Total 

3 

2 

51 

56 

5,4 

3,6 

91,1 

100,0 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

6. Nível de importância do treinamento com técnicas de defesa pessoal. 

Resposta Frequência Percentual 

Menos importante 

Pouco importante 

Importante 

Muito importante 

Extremamente importante 

Total 

3 

1 

6 

16 

30 

56 

5,4 

1,8 

10,7 

28,6 

53,6 

100,0 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 



 Com os dados coletados percebe-se que é muito relevante o treinamento baseado nas 

técnicas de defesa pessoal e essa afirmativa também é de opinião dos policiais militares do 

GIRO, por ser esse batalhão especializado na intervenção rápida ostensiva são eles os que 

primeiro chegam aos chamados e consequentemente aqueles que primeiro tem o contato com 

ação delitiva ou possível ação. Dito isto, é de extrema importância que esse policiais sejam 

capacitados de forma razoável para agir dentro da legalidade quando houver a necessidade de 

implicar a força física pra que cesse atitudes agressivas advindas do autor.  

 

4.3 EXPERIÊNCIA COM DEFESA PESSOAL 

 

 Dos dados coletados apenas 2 de 56 policiais do batalhão do GIRO nunca tiveram que 

fazer uso de técnicas de defesa pessoal em situações reais no serviço policial, isso demonstra 

que menos de 96,4% já estiveram diante de situações em que exigiram o emprego da defesa 

pessoal comprovando assim sua extrema importância para as atividades de policiamento 

ostensivo militar, quanto a eficácia das técnicas de defesa pessoal diante dessas situações reais 

36 policiais as consideraram eficazes e 7 deles as consideraram altamente eficazes os demais 

consideraram que elas são neutra ou pouco eficazes em relação as situações reais de 

empregabilidade. 

 Infere-se, portanto, que as situações que exigem o emprego de defesa pessoal fazem 

parte da rotina policial e, portanto, os policiais devem estar preparados para agir de forma 

segura e conforme os ditames legais, pois não basta agir de forma impulsiva visando repelir 

uma agressão ou risco dela, precisa agir de forma técnica, profissional e adequada para que 

suas ações não sejam passiveis de excessos e de exposição de perigo de vida dos envolvidos, 

por isso um treinamento adequado com as técnicas de defesa pessoal, com uso de artes 

marciais e com direcionamentos para seleção necessária da força deve ser implantado 

urgentemente na Polícia Militar, esse treinamento precisa ter uma constância, precisa ser 

levado a sério, precisa ser obrigatório, pois diante de situações de risco o policial tem o dever 

legal de agir, portanto também deve ser seu dever se preparar para agir adequadamente nessas 

situações.  

 

4.4 EMPREGO DE TÉCNICAS E O BEM-ESTAR 

 

Foi perguntado se os policiais acreditam que o treinamento de defesa pode contribuir 

positivamente para o seu próprio bem-estar e segurança no trabalho e 92,9% disseram que 



sim, 28,6% já sofreram lesões ou incidentes relacionados ao uso de técnicas de defesa pessoal 

durante o serviço policial,  56 agentes avaliaram a qualidade do treinamento em defesa 

pessoal recebido durante o curso de formação ou aperfeiçoamento sendo que 3 avaliaram em 

péssimo e 19 em insatisfatório o grau de avaliação excelente teve apenas 2 votos e também 13 

deles avaliaram como insuficiente os recursos adequados para o treinamento em defesa 

pessoal, como instalações, equipamentos e instrutores qualificados. Em um grau de satisfação 

71,4% acreditam que esses recursos são suficientes e adequados e 35,7% acreditam que o 

treinamento oferecido durante o curso de formação ou de aperfeiçoamento foi satisfatório e 

21,4% avaliam como sendo bom.  

A segurança é um direito do povo bem como é uma das obrigações da polícia militar 

promover a segurança da sociedade como um todo, muitas vezes essas segurança pra que seja 

realizada precisa de intervenção do policial diretamente na situação em que esta havendo 

perigo desse direito, como já mencionado nos capítulos anteriores, esse Poder de Polícia é 

uma atividade estatal que limita e dá fim as certas violações de bens jurídicos e pra que essas 

violações não aconteçam é extremamente necessária a intervenção policial de modo 

necessário, legal e profissional, baseando-se no seu preparo físico que em consequência irá 

gerar uma ação ou reação segura proporcionando para si e todos os envolvidos que nenhuma 

integridade física ou nenhum direito seja violado. O conhecimento ou até mesmo o domínio 

dessas técnicas proporciona ao agente uma segurança e autonomia maior nas suas ações e 

como consequência gera segurança no trabalho bem como promove seu bem estar por ser ele 

alguém que sabe o que está fazendo e foi preparado para agir daquela determinada maneira.  

 

4.5 RECONHECIMENTO DA DEFESA PESSOAL COMO NÍVEL DE FORÇA POLICIAL 

 

Dentre os policiais que responderam a pesquisa têm-se que 80,4% reconhece que uso 

de técnicas de defesa pessoal é um dos níveis de resposta da força policial em serviços 

policiais com resistência ativa ou comportamento não cooperativo. 

 

7. Reconhecimento do uso de técnicas de defesa pessoal como um nível de resposta de força policial 

Resposta Frequência Percentagem 

Não 

Não sei responder 

Sim 

Total 

8 

3 

45 

56 

14,3 

5,4 

80,4 

100,0 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 



O questionamento se dá através de: E os demais policias que responderam a pesquisa? 

Percebe-se que 3 (três) dos mesmos não souberam responder, 8 (oito) deles responderam 

negativamente de forma a não reconhecer que o uso de técnicas de defesa pessoal seja um 

nível de resposta da força policial, sendo que o próprio POP fez menção a essas técnicas como 

instrumento para cessar a resistência. 

Conclui-se com a pesquisa que por se tratarem de policiais que primeiro tem o contato 

com a ação criminosa devem ser eles altamente qualificados, dentro do uso moderado da força 

antes que se faça o uso da arma de fogo há a possibilidade do uso de técnicas de defesa 

pessoal pra se conter o agressor é uma técnica que visa a mobilização do autor que está 

resistindo ou tenso atitudes contrárias aquelas ordenadas pelas autoridades colocando em risco 

a incolumidade pública também a integridade física dos envolvidos. As situações em que 

precisa do empego de força física apesar de não serem diárias demonstram que quando 

acontecer devem os profissionais agirem dentro da legalidade e com segurança, dessa forma 

precisam ser bem treinados e não somente agir da forma que couber, eles precisam dominar 

essas técnicas pra que o serviço policial se torne cada vez mais efetivo e seguro. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Diante do exposto podemos concluir que as técnicas de defesa pessoal, o 

conhecimento a cerca de quaisquer artes marciais bem como o entendimento legal relacionado 

ao uso adequado e seletivo da força dá ao policial militar uma segurança nas suas ações, pois 

este consegue fazer o adequado uso da força e também aplicar a força física quando 

necessária baseada nas técnicas de defesa pessoal abordadas e frisadas no ordenamento 

jurídico brasileiro e nos manuais da Polícia Militar.  

 Deste modo a maioria dos policiais militares do batalhão estudado mencionaram que 

em algum momento de sua carreira militar precisaram fazer o uso da defesa pessoal 

selecionando através dela o uso da força propicio para cada situação, diante disso frisa-se ser 

de suma importância que os policiais estejam aptos para agir quando estiverem diante de 

situações que exigirá deles uma postura ostensiva, ativa e de segurança, com isso a melhor 

maneira de termo agentes de segurança pública capacitados para essa finalidade é 

proporcionando para eles treinamento adequado semanalmente dentro das instituições, com 

equipamentos e professores capacitados na promoção desse objetivo.  

 Assim podemos afirmar que o preparo físico é uma das formas de defesa que o policial 



militar tem nas mãos e que não se pode colocar nas ruas profissionais que não sejam 

capacitados para agir diante dessas situações, apesar de não se saber quando essas situações 

que exigem emprego da defesa pessoal acontecerão na prática, sabe-se que elas uma hora irão 

acontecer e por isso todos devem estar preparados.  
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO: GIRO – A DEFESA PESSOAL POLICIAL NO 

DIA DIA DOS POLICIAIS MILITARES. 

 

GIRO – A DEFESA PESSOAL POLICIAL NO DIA DIA DOS POLICIAIS 

MILITARES. 

1. Qual é a sua graduação/porto na hierarquia? 

(  ) Soldado 

(  ) Cabo 

(  ) 3º Sargento 

(  ) 2º Sargento 

(  ) 1º Sargento 

(  ) 2º Tenente 

(  ) 1º Tenente 

(  ) Capitão 

(  ) Major 

(  ) Tenente-Coronel 

 

2. Sexo 

(  ) Masculino 

(  ) Feminino 

 

3. Há quanto tempo você está na polícia militar? 

(  ) 1 a 5 anos  

(  ) 6 a 10 anos 

(  ) 11 a 20 anos 

(  )  21 a 30 anos 

 

4. Você reconhece o uso de técnicas de defesa pessoal como um nível de resposta de força 

policial em serviços policiais com resistência ativa ou comportamento não cooperativo? 

(  )  Não 

(  )  Não sei responder 

(  )  Sim 

 

5. Você tem conhecimento ou domínio de técnicas de defesa pessoal ou alguma arte marcial? 

(  )  Não 

(  )  Não sei responder 

(  )   Sim 

 

6. Com que frequência você se depara com situações em que precisa empregar força física 

que requer habilidades de defesa pessoal para conter um agressor? 

(  )  Diariamente 

(  )  Mensalmente 

(  )  Raramente 

(  )  Semanalmente 

 

7.Com que frequência você precisa realizar um algemamento emergencial de um agressor? 

(  )  Diariamente 

(  )  Mensalmente 

(  )  Raramente 



(  )  Semanalmente 

 

8. Em quais tipos de ocorrência ou naturezas geralmente você precisa usar técnicas de defesa 

pessoal ou se envolver em luta corporal com um suspeito ou agressor?  

(  )  Abordagens policiais 

(  )  Atendimento a chamados de violência doméstica 

(  ) Prisões em flagrante delito 

(  )  Controle de manifestações ou distúrbios civis 

(  )  Intervenção em ocorrência de vias de fato, perturbação do sossego, desacato 

 

 

9. Você considera relevante haver um treinamento constante em defesa pessoal? 

(  )  Sim 

(  )  Não 

 

10. Em uma escala de 1 a 5, onde 1 indica "não importante" e 5 indica "extremamente 

importante", o quanto você considera o treinamento de técnicas de defesa pessoal 

importante? 

(  ) 1 

(  ) 2 

(  ) 3 

(  ) 4 

(  ) 5 

 

11.Com que frequência você acredita que deveria ser treinado em técnicas de defesa pessoal? 

(  ) Diariamente 

(  ) Semanalmente 

(  ) Mensalmente 

(  ) Anualmente 

(  ) Outra frequência: 

 

12. Como você avalia a qualidade do treinamento em defesa pessoal que você recebeu como 

parte de sua formação policial? 

(  ) Péssimo 

(  ) Insatisfatório 

(  ) Satisfatório 

(  ) Bom 

(  ) Excelente 

 

 

13. Você acredita que o quartel fornece recursos adequados para o treinamento em defesa 

pessoal, como instalações, equipamentos e instrutores qualificados? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) Não tenho certeza. 

 

EXPERIENCIA  

14. Você já teve que utilizar técnicas de defesa pessoal em situações reais de serviço policial?  

(  )  Sim 

(  ) Não 



 

15. Como você se sentiu em relação à eficácia das técnicas de defesa pessoal nessas situações 

reais? 

(  ) Ineficazes 

(  ) Pouco eficazes 

(  ) Neutra  

(  ) Eficazes 

 

IMPACTO NO BEM-ESTAR 

16. Você acredita que o treinamento em defesa pessoal contribui positivamente para o seu 

bem-estar e segurança no trabalho? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) Não tenho certeza. 

 

17. Você já sofreu lesões ou incidentes relacionados ao uso de técnicas de defesa pessoal 

durante o serviço policial? 

(  ) Sim 

(  ) Não  

 

Você gostaria de fornecer sugestões ou comentários adicionais sobre o treinamento em defesa 

pessoal ou o uso dessas técnicas no serviço policial? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



APÊNDICE B – GRÁFICOS DE CADA PERGUNTA DO QUESTIONÁRIO COM 

SUAS RESPOSTAS. 

 

 
Gráfico 1: Grau/posto na hierarquia 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

Gráfico 2: Sexo 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

 

 

 



Gráfico 3: Tempo na Polícia Militar 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

Gráfico 4: Reconhecimento do uso de técnicas de defesa pessoal como um nível de resposta de força policial 

em serviços policiais com resistência ativa ou comportamento não cooperativo. 

Fonte: 

Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

 

 

 

 

 



Gráfico 5: Conhecimento ou domínio de técnicas de defesa pessoal ou alguma arte marcial. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

Gráfico 6: Frequência de situações em que precisa empregar força física que requer habilidades de defesa 

pessoal para conter um agressor. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

 

 

 

 

 

 



Gráfico 7: Frequência que realizam um algemamento emergencial de um agressor. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

Gráfico 8: Tipos de ocorrência que geralmente precisa fazer uso de técnicas de defesa pessoal ou se envolver 

em luta corporal com um suspeito ou agressor. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 



 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 



 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

Gráfico 9: Relevância do treinamento constante em defesa pessoal ofertado pela PMGO. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 



Gráfico 10: Escala de importância do treinamento de técnicas de defesa pessoal. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

Gráfico 11: Com que frequência deve ser treinada as técnicas de defesa pessoal. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Gráfico 12: Avaliação da qualidade do treinamento em defesa pessoal recebido como parte da formação ou 

aperfeiçoamento policial no último curso presencial. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

Gráfico 13: Se houve fornecimento de recursos adequados para o treinamento em defesa pessoal, como 

instalações, equipamentos e instrutores qualificados. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

 

 

 

 

 



Gráfico 14: Se houve o uso de técnicas de defesa pessoal em situações reais de serviço policial. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

Gráfico 15: Eficácia das técnicas de defesa pessoal aplicadas nas situações reais. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Gráfico 16: Contribuição do treinamento em defesa pessoal de forma positivamente para o bem-estar e 

segurança no trabalho policial. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

Gráfico 17: Se houve sofrimento de lesões ou incidentes relacionados ao uso de técnicas de defesa pessoal 

durante o serviço policial. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 

 

 

 

 

 

 

 



Gráfico 18: Sugestões ou comentários adicionais sobre o treinamento em defesa pessoal ou o uso dessas técnicas 

no serviço policial.  

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2023) 

 


